
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 900XX/2025/PRODEPA 
PAE nº 2025/3367030 

 

  

RESUMO 

 

PROMOTOR 

A EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO 

PARÁ – PRODEPA.  

CNPJ nº 05.059.613/0001-18 

 

OBJETO  

Contratação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATIMONIAL ARMADA E 
DESARMADA, para a PRODEPA, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

Data XX/XX/2025. 

Hora 10:00. 

 

MÉTODO DE DISPUTA 

☒ Aberto 

☐ Aberto e fechado 

☐ Fechado e aberto 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

☒ Menor preço 

☐ Maior desconto 

Por  

☐ Item      ☐ Grupo      ☒ Global 

 

ENTREGA 

Forma Apo s a assinatura do contrato. 

Prazo Apo s a assinatura do contrato. 

Local Sede da PRODEPA e demais localidades definidas no termo de 
refere ncia (Anexo I). 

 

VALOR GLOBAL   

O orçamento estimado para a contrataça o e  SIGILOSO, de acordo com o art. 79 do 

RILC da PRODEPA. 

REAJUSTE 

Após 12 (doze) meses, com base em índice oficial compatível com o segmento 

econômico do objeto da contratação — na falta, será adotado o menor dos índices 

oficiais calculados e divulgados pelo IBGE —, após a ocorrência da anualidade. 

PAGAMENTO 

Forma Ordem banca ria. 

Prazo 
Em até 30(trinta) dias corridos, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do contrato. 
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1. PROMOTOR 

1.1. A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará - PRODEPA, 
Empresa Pública, com personalidade jurídica própria de direito privado, constituída na forma da Lei 
Estadual nº. 5.460/88, inscrita no CNPJ sob o nº. 05.059.613/0001-18, Inscrição Estadual nº. 
15.271.0884, com sede na Rodovia Augusto Montenegro, km 10, Centro Administrativo do Estado, 
Icoaraci – Belém - Pará, CEP 66820-000, neste ato representada por seu Presidente o Prof. Dr. 
CARLOS EDILSON DE ALMEIDA MANESCHY, brasileiro, casado, RG nº. 4.059.742  SSP/PA, CPF nº 
066.166.902 -53, residente na Rua Conselheiro Furtado, nº 2905, Apt. 901 - Cremação, Cep: 66.040-
100, Belém - Pará, nomeado através de Decreto Governamental, publicado no DOE nº. 35.276, de 
02.02.2023, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos 
do presente edital e seus anexos. 

2. FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. A presente licitação será regida pela Lei Federal nº. 13.303/2016 (Estatuto jurídico das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, 
Estados, DF e Municípios); Decreto nº. 2.121/2018 (Institui normas gerais de licitações e contratos 
da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito do Estado do 
Pará); Regulamento Interno de Licitações e Contratos — RILC — da PRODEPA; Lei Estadual nº. 
6.474/2002 (Institui, no Estado do Pará, a modalidade de licitação denominada pregão); no que 
couber o Decreto Estadual nº. 2.940/2023 (Regulamento o uso do pregão eletrônico no Estado); 
atualizado pelos decretos Estaduais nº.3.897/2004 e nº 3.804/2024; decreto estadual nº 3.371/2023 
,Lei Estadual nº. 8.417/2016 (Estatuto da Microempresa e EPP); Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 
3/2018 (Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, no âmbito do Poder Executivo Federal); Lei Complementar Federal nº. 
123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte); demais 
normas aplicáveis e as condições estabelecidas neste Edital. 

3. DO OBJETO   

3.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATIMONIAL ARMADA E DESARMADA, nas dependências da PRODEPA, nos 
municípios de Belém, Uruará, Santa Maria, Jacundá e Pacajá no Estado do Pará, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Os serviços a serem licitados são os descritos no Termo de Referência (ANEXO I).  

3.3. A licitação observará o seguinte: 

☐ Item único; 

☐ Divisão em itens, conforme descrito no item 3.2 deste edital; 

☐ 
Lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do TR, facultando-se ao 
LICITANTE a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta 
para todos os itens que os compõem; ou 

☒ 
Lote único, formados por [7] itens, conforme tabela constante no TR, devendo o LICITANTE 
oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

3.4. O orçamento estimado para a contratação é SIGILOSO, de acordo com o art. 79 do RILC da 
PRODEPA. 

3.5. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico 
(Compras.gov) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as descritas no TR do Edital.  

mailto:prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br
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4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados, pessoa física ou jurídica legalmente 
estabelecida no país, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, que atenda 
às exigências deste edital e seus anexos, e que estejam previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.2. O licitante se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
verdadeiras suas propostas e lances, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
promotor por danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. 

4.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 
relacionados no item 4.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação. 

4.4. A incorreção dos dados registrados nos sistemas relacionados no item 4.1 poderá motivar a 
inabilitação do licitante por descumprimento do dever constante no item anterior. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as MEs, EPPs, para as sociedades cooperativas, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual 
(MEI), nos limites previstos da Lei Complementar Federal nº 123/06 e na Lei Estadual nº 8.417/16. 

4.6. Não poderão participar desta licitação:   

(a) Aquele que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;  

(b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

(c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação for para serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

(d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que atue na licitação ou fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

(f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, 
concorrendo entre si; 

(g) Pessoa física ou jurídica que, nos 05(CINCO) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos proibidos pela legislação trabalhista; 

(h) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

(i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

mailto:prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br
http://www.gov.br/compras


 

    

PRODEPA – Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará   
Rod. Augusto Montenegro, Km – Tenoné – Belém (PA)  
prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br — Contato: (91) 3344-5366/3344-5396                                                  Página 5 de 25 
 
 

(j) Que possuam em seu quadro social, estatuto social ou documento equivalente finalidade 
ou objeto incompatível com o objeto deste certame.  

(k) Estrangeiras não autorizadas a funcionar e/ou que não tenham representação legal no país 
com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente e/ou 
judicialmente;  

(l) Enquadradas nas vedações previstas no art. 38 da Lei nº 13.303/2016;  

4.7. É vedada a participação direta ou indireta de agente público do órgão ou entidade 
contratante na licitação ou da execução do contrato. 

4.8. Para o cumprimento do item anterior, deve-se observar situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria. 

4.9. O impedimento de que trata a alínea d do item 4.6 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com a intenção de evitar a aplicação da sanção 
que impede a participação na licitação, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que comprovada a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.10. Desde que o órgão ou entidade julgue necessário para o atendimento da necessidade que 
motiva a contratação, o autor dos projetos e a empresa a que se referem as alíneas b e c do item 4.6 
poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

4.11. As empresas integrantes do mesmo grupo econômico também são consideradas como 
autoras do projeto. 

4.12. O disposto nas alíneas b e c do item 4.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como obrigação do contratado a elaboração do projeto executivo. 

4.13. A proibição do item 4.7 também se aplica ao terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. FASES DA LICITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, as suas 
propostas com o preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará em campo próprio que: 

(a) Está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na legislação, convenções coletivas 
de trabalho e termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua proposição e 
que preenche os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

(b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

(c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado; 

mailto:prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br
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(d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e, 

(e) Se o licitante for organizado em cooperativa, declarará também que cumpre os requisitos 
estabelecidos na legislação especifica. 

5.4. As MEs, EPPs ou sociedade cooperativa deverão declarar, ainda, em campo correspondente 
que cumprem os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar Federal nº 123/06 e podem 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,  

5.4.1. Se houver item exclusivo para participação de ME e EPP, a marcação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento na licitação para aquele item; 

5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para ME e EPP, a marcação do campo “não” 
apenas impedirá que o licitante se beneficie do tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/06, mesmo que ele seja ME, EPP ou sociedade cooperativa.  

5.5. A realização de declarações falsas nos itens 5.3 e 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei Federal nº 14.133/21 e neste Edital. 

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante. A classificação ocorrerá somente depois dos procedimentos de abertura 
da sessão pública e da fase de lances. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 
propostas serão disponibilizados para acesso público após a fase de lances. 

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastro da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:  

(a) A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

(b) Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo proibido: 

(a) A inserção de lance em valor superior ao já registrado pelo licitante no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

(b) A inserção de percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo licitante no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 5.9 será SIGILOSO para os demais licitantes e para o promotor, mas pode ser disponibilizado aos 
órgãos de controle externo e interno da administração. 

5.12. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela administração ou de sua desconexão. 
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5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos seguintes campos no 
sistema eletrônico: 

(a) Valor Global do LOTE ÚNICO (valor mensal X 12 meses); 

(b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência — TR.  

(c) Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar na sua Proposta Comercial a Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT), acordos coletivos, os sindicatos e/ou sentenças normativas que regem as 
categorias profissionais que executarão o serviço, bem como suas respectivas datas bases 
e vigências, tomando por data base a CCT, na vigência do ato da publicação do Edital.  

6.2. O licitante está vinculado a todas as especificações do objeto feitas na proposta. 

6.3. Nos valores acima foram considerados na composição do preço do objeto licitado todos os 
custos, aí incluídos equipamentos, sistema, mão-de-obra, seguros, fretes, tributos (impostos, 
contribuições, taxas), encargos previdenciários, trabalhistas e comerciais de qualquer espécie ou 
quaisquer outras despesas incidentes, direta ou indiretamente, sobre o referido objeto, inclusive o 
pagamento do diferencial da alíquota, que é de responsabilidade da PRODEPA, e deverão ter perfeita 
compatibilidade com os valores unitários e totais apresentados para o mesmo. Deverão ainda ser 
considerados todos os serviços, peças, assessórios e equipamentos de reposição que, embora não 
mencionados, sejam necessários para a perfeita e integral execução do serviço.  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo a hipótese do item 7.13.  

6.5. Nesta licitação, a ME e a EPP poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples 
Nacional. 

6.6. A apresentação das propostas obriga cumprir o que nelas estão contidas e em conformidade 
com o TR. 

6.7. Em virtude do compromisso previsto no item 6.6, o licitante que apresenta proposta está 
obrigado a executar o objeto licitado nos termos da proposta, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidades e qualidades adequadas à execução 
contratual, promovendo sua substituição, quando requerido. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos (unitário e total) estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas: 

(a) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas. 

(b) O descumprimento das regras deste item pode causar a responsabilização pelo Tribunal 
de Contas do Estado, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

1. Determinação, aos envolvidos, de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
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exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, IX, da CF/88; e/ou  

2. Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao Tesouro, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.10. A proposta deverá atender todas as condições e especificações contidas neste edital, no 
termo de referência e demais anexos, e deverá ser compatível com o modelo de proposta constante 
do Anexo III deste edital.  

6.11. A não apresentação dos documentos relacionados no subitem anterior ensejará a 
desclassificação da proposta. 

6.12. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços, marcas, modelos 
ou quaisquer condições ou vantagens que induzam erro ou dúvidas na sua análise e julgamento.  

6.13. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 81 da Lei nº 
13.303/2016.  

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.   

7.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
identifique o licitante, não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  

7.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.4. A não desclassificação da proposta não impede que ela seja julgada desclassificada, por 
ocasião de sua aceitação definitiva. 

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  

7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes.  

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE ÚNICO (valor mensal X 12 meses); 

7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para a abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.  

7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, conforme o critério de julgamento 
deste edital. 

7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentual entre os lances ofertados pelos 
licitantes, será de R$ 10,00 (DEZ REAIS).  
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7.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.14. O procedimento observará modo de disputa adotado da seguinte forma: 

(a) Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

(b) A fase de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos da sessão pública.  

(c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

(d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
será automaticamente encerrada e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.  

(e) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 2º lugar 
for de pelo menos 5%, o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

(f) Após o reinício previsto na alínea anterior, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos no item 7.14, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço, e 
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto de valores. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridos 24 (vinte e 
quatro) horas após da comunicação deste fato pelo pregoeiro aos licitantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as ME e EPP participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, e no art. 8º da Lei Estadual nº 8.417, 
de 2016.  

7.21.1. Nessas condições, as propostas das MEs e EPPs que se encontrarem na faixa de até 5 % (cinco 
por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.  

7.21.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
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oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.  

7.21.3. Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocados os demais licitantes ME e EPP que se encontrem naquele intervalo de 5 % (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.  

7.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrarem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 55, da Lei Federal nº 13.303, de 2016, na ordem que se encontram enumerados:  

(a) disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, 
em ato continuo ao encerramento da etapa de julgamento;  

(b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema 
objetivo de avaliação instituído.  

(c) os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248 de 23 de outubro de 1991, no § 1º do 
art. 60º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.   

7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou lances empatados.  

7.25. Na hipótese da proposta do 1º colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas depois de definido o resultado do julgamento. 

7.26. Se após a negociação com o 1º colocado ele for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação pela 
Administração, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes, de acordo com a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida. 

7.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.28. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.29. Ainda que a melhor proposta esteja abaixo do valor estimado, o pregoeiro deverá negociar 
com o licitante para a obtenção de condições mais vantajosas para a PRODEPA.  

7.30. O (A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02  (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, de acordo com o  
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO (ANEXO III)  e as PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO E 
FORMAÇÃO DE PREÇOS (ANEXO IV), conforme consignado neste edital e seus anexos.  

7.30.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item anterior, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, se o requerimento for feito antes do 
término do prazo. 

7.30.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se contratos 
anteriores, planilhas de composição de preço de mão de obra, nota fiscais de equipamentos, 
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além de outras informações pertinentes, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.31. É facultado à PRODEPA solicitar a comprovação dos documentos técnicos, das declarações 
apresentadas, podendo solicitar os contratos, projetos executivos, notas fiscais, realizar visitas para 
verificar a disponibilidade e operacionalidade dos equipamentos, etc.; tudo que for necessário a 
atestar a veracidade das informações apresentadas pelo licitante. 

7.32. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.33. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

8.1. Encerrada a negociação do preço, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em 1º lugar atende às condições de participação na licitação, conforme previsto no art. 38 
da Lei Federal nº 13.303/16, seus regulamentos e este Edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

(a) SICAF;   

(b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

(c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, considerando a proibição do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92. 

8.3. Caso a consulta mostre ocorrências impeditivas indiretas, o pregoeiro verificará se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas, de 
acordo com o seguinte procedimento: 

(a) A tentativa de fraude será verificada por meio da checagem de vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares ou outros elementos que indiquem a tentativa de fugir 
da aplicação de sanção impeditiva de licitar ou de contratar; 

(b) O licitante será convocado para manifestação antes de uma eventual desclassificação; 

(c) Após a defesa e sendo constatada a tentativa de fraudar a aplicação de sanção, o licitante 
será julgado inabilitado. 

8.4. O procedimento de habilitação será iniciado depois de constatada a capacidade do licitante 
participar. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em 1º lugar tenha utilizado algum tratamento 
favorecido às MEs e EPPs, o pregoeiro verificará se ele faz jus ao benefício, em conformidade com 
este Edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em 1º lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.7. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que:  
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(a) Contiver vícios que não possam ser sanados; 

(b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no TR; 

(c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo unitário e 
global definido para a contratação; 

(d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; e, 

(e) Não estiver de acordo com as exigências deste Edital ou seus anexos, desde que o erro 
não possa ser sanado. 

8.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 30% do valor orçado pela 
administração, devendo o pregoeiro em conjunto com a unidade técnica investigar a exequibilidade 
da proposta por meio das seguintes análises: 

(a) Verificação se o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

(b) Ausência de custos de oportunidade que justifiquem a oferta realizada. 

8.9. Somente a verificação dos fatos referidos nas alíneas a e b do item anterior autoriza a 
constatação da inexequibilidade da proposta e a sua consequente desclassificação. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, o licitante poderá ser notificado para comprovar a exequibilidade 
da proposta. 

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de planilha de custos e formação de preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em 1º lugar será convocado para apresentar planilha elaborada por ele com os 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.12. Qualquer proposta ou lance final que permanecer com o valor superior ao preço máximo 
estipulado (Unitário ou global) pela PRODEPA, após tentativa frustrada de negociação para redução 
do valor, será desclassificada, podendo o pregoeiro abrir negociação com o licitante que tiver 
ofertado o segundo melhor lance, e assim sucessivamente, até a obtenção do preço estimado.  

8.12.1. Se, após a negociação com todos os licitantes não for obtido valor igual ou inferior ao valor 
estimado para a contratação, a licitação será declarada fracassada e o pregão revogado, 
conforme estabelecido no art. 102, § 3º, do RILC da PRODEPA.  

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a corrigir erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.15. Caso o TR exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 1º lugar deverá 
apresentá-la conforme ali descrito, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença é aberta a todos os licitantes e 
interessados. 

8.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.18. A proposta do licitante será recusada nos seguintes casos: 

(a) Não entrega ou entrega atrasada da amostra, sem que tenha havido justificativa aceita 
pelo pregoeiro; ou 

(b) Entrega no prazo, mas fora das especificações previstas no TR. 

8.19. Se a amostra apresentada pelo 1º classificado não for aceita, o pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 2º classificado. Seguir-se-á com a verificação das 
amostras e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
no TR. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. A documentação exigida para fins de habilitação dos licitantes, poderá ser substituída pelo 
registro cadastral no SICAF, em relação aos documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira por ele abrangidos, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 e no RILC da PRODEPA. 

9.1.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 

9.1.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.1.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 39, §6º, do Decreto Estadual 
nº 2.940, de 2023. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

9.3. Se o licitante vencedor for empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660/16, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Em caso de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio 
do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o TR exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para a habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 
enviada por meio eletrônico. 
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9.6. Os documentos exigidos para a habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei Federal nº 13.303/16 ou no RILC da PRODEPA 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema a declaração de que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas, sob pena de inabilitação. 

9.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF nos documentos abrangidos por ele. 

9.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.10. A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões pelo 
pregoeiro constitui prova para fins de habilitação. 

9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.12.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições 

9.13. Ressalvados o disposto no item 9.6, o(s) licitante(s) com a(s) proposta(s) classificada(s) e 
aceita(s) pelo pregoeiro, será(ão) convocado(s) a encaminhar, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico (em formato digital), no prazo de até 02(duas) horas, a documentação relacionada nos itens 
a seguir, para fins de habilitação. 

9.14. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.14.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.14.2. Em se tratando de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

9.14.3. No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020.  

9.14.4. No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.14.5. No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
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Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.14.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; e, 

9.14.7. Ato de autorização para o exercício da atividade de Segurança, expedido pelo Ministério da 
Justiça/DPF, nos termos da Lei nº 14.697/2024, que revogou a Lei nº 7.102/83, do Decreto 
nº89.056/1983 e das Portarias nº 3.233- DG/DPF, de 2012 e nº 18.045, de 2023.  

9.14.8. Certificado de Segurança Atualizado, nos termos do art. 43 do Decreto 89.056/1983, 
regulamentando pela Portaria no 3.233/2012 -DG/DPF de 28/08/2006 e da Portaria 18.045-
DG/PF, de 17 de abril de 2023.  

9.14.9. Documento, em plena validade, que comprove que a empresa é cadastrada e está autorizada 
pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Pará a executar os serviços de segurança, 
conforme o art. 38 do Decreto 89.056/1983.  

9.14.10. Além da Declaração de Comunicação de Atividade (SEGUP), deverá a licitante apresentar a 
Certidão Emitida pela Polícia Civil do Pará, Seção de Armas, Munições e Explosivos – 
DPA/SAME.  

9.14.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.15. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.15.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, disponível através do link: 
https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Emitir; 

9.15.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  

9.15.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  

9.15.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  

9.15.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  

9.15.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
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respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

9.16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.16.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro 
do seu prazo de validade, emitida no máximo com 120 (cento e vinte) dias de antecedência 
à data de abertura do pregão; 

9.16.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

9.16.2.1. Entende-se como “último exercício social já exigível” o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis encerrados em 31 de dezembro de 2024. 

a) Os balanços encerrados em 31 dezembro de 2023 somente serão aceitos até 
as datas abaixo: 

i. 31 de maio de 2024: empresas que utilizam a Escrituração Contábil Digital 
– ECD / Sistema Público de Escrituração Digital – SPED; e 

ii. 30 de abril de 2024: empresas que não utilizam a ECD/SPED. 

9.16.2.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima – S/A): Balanços 
publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação ou 
por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; 

b) Demais Sociedades, independente de enquadramento ou regime tributário: os 
Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, por fotocópia do Balanço, das 
Demonstrações Contábeis devidamente registrados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante e as notas explicativas conforme a Resolução CFC 
N.º 1.418/12 do CFC; e, 

c) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante. 

9.16.2.3. O balanço deverá conter as assinaturas do(s) representante(s) legal(ais) e do 
contador responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial, bem 
como, os Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, também registrados na 
Junta Comercial; 

9.16.2.4. Deverá ser apresentada a Certidão de Habilidade Profissional – CHP – do 
Contador que assinou o balanço, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente 
documento se encontra em situação REGULAR neste Regional, contendo número e validade 
da certidão de acordo com a Resolução CFC nº 1.637/2021, na sua devida validade na data 
do certame ou da emissão do Balanço Patrimonial, sendo nula a CHP que estiver fora da 
validade. 

9.16.2.5. As empresas obrigadas a usarem a Escrituração Contábil Digital – ECD, de 
acordo com a IN RFB nº. 1.420/2013, deverão apresentar cópia do protocolo de transmissão 
ou recibo de entrega do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital). As empresas que 

mailto:prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br


 

    

PRODEPA – Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará   
Rod. Augusto Montenegro, Km – Tenoné – Belém (PA)  
prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br — Contato: (91) 3344-5366/3344-5396                                                  Página 17 de 25 
 
 

não são obrigadas a usarem a ECD/SPED, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis devidamente registrados na Junta Comercial. 

9.16.2.6. Não será exigido do licitante qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte a apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis no 
caso de fornecimento de bens para pronta entrega, assim considerados aqueles que 
possuem entrega imediata, considerando o prazo de 30 (trinta) dias, de acordo com o art.6º, 
§ único, da Lei Estadual nº 8.417, de 7 de novembro de 2016. 

9.16.2.7. As empresas constituídas no exercício social vigente ou com menos de um ano 
de existência, deverão apresentar, na forma da lei e com o devido registro perante a junta 
comercial, o balanço de abertura ou o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

9.16.2.8. A empresa constituída há menos de um ano de exercício financeiro deveram 
apresentar cópia do balanço de abertura, ou cópia de livro diário contendo balanço de 
abertura inclusive com os termos de abertura e encerramento; 

9.16.2.9. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social; 

9.16.2.10. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112 da Lei Federal nº 5.764, 
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

9.16.2.11. A comprovação da boa situação financeira da licitante será demonstrada 
através dos índices de Liquidez Geral - LG, Liquidez Corrente - LC e Solvência Geral - SG, que 
deverão ser maiores que um (>1), resultante da aplicação das fórmulas: 

            Ativo Circulante + realizável a Longo Prazo 
LG=  ----------------------------------------------------------- 
            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
              Ativo Circulante 
LC=  ------------------------- 
               Passivo Circulante 
                                    Ativo Total 
SG=  ----------------------------------------------------------- 
           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

9.16.2.12. O proponente que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em 
qualquer dos índices acima referidos, deverá comprovar que possui capital mínimo ou 
patrimônio líquido no valor de 10 % (dez por cento) da oferta apresentada, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data de sua apresentação, na forma da lei, admitida 
a atualização para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação 
financeira. 

9.16.2.13. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seiscentésimos por cento) 
do valor estimado da contratação;  

9.16.3. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que um 
doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada 
vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, 
observados os seguintes requisitos:  
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9.16.3.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e  

9.16.3.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por 
cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.  

9.16.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1º).  

9.16.3.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.  

9.17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.17.1. Os requisitos de qualificação técnica a serem observados pelos participantes estão previstos 
no TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.18. OUTROS DOCUMENTOS: 

9.18.1. Declaração de ciência das informações necessárias para o cumprimento da futura obrigação 
contratual.  

9.18.1.1. Referida declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação.  

9.18.2. Comprovação que cumpre o previsto no §6º do art. 28, da Constituição do Estado do Pará c/c 
art. 93 da Lei 8213/1991, demostrando por intermédio do quantitativo total de funcionários 
5% de portadores de necessidades especiais. Bem como de que cumpre com cota de 
aprendizagem, nos termos do Art. 429, da CLT. Tais comprovações serão verificadas através 
da emissão das certidões emitida em: 

— https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab; e, 
— https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz, respectivamente.  

9.18.3. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em atendimento ao 
preceito da CF/88, art. 7º, XXXIII e à Lei n° 9.854/99, de acordo com o modelo constante do 
Anexo IV deste edital; 

9.18.4. Declaração de inexistência de fato superveniente, de acordo com o modelo constante do 
Anexo V deste edital;  

9.18.5. Declaração que é microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo com o modelo 
constante do Anexo VII deste edital. 

9.18.6. Declaração de pleno conhecimento do edital e seus anexos, de acordo com o modelo 
constante do Anexo VIII deste edital. 

9.19. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item 9.13, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, se o requerimento for feito antes do término do prazo. 

9.20. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

9.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em diligência para: 
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(a) Complementação de informações sobre os documentos apresentados pelo licitante e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura da licitação; e 

(b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

9.22. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação ou a comissão de 
contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.24. Será INABILITADO o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.25. Se o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital, observado o prazo disposto no item 9.13. 

9.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos o procedimento de habilitação.  

9.27. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das MEs e EPPs somente será exigida para 
efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

9.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos eventualmente apresentados. 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE   

11.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) ou prestador(es) de serviço ou vencedor(es) do 
certame será formalizada por intermédio da assinatura de instrumento contratual ou instrumento 
equivalente.  

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer para a assinatura do Contrato ou aceite 
do instrumento equivalente, a PRODEPA poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do 
adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05(cinco), a contar da data de seu 
recebimento.  

11.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela PRODEPA.  
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11.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  

11.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei Federal nº 13.303/2023 e RILC da PRODEPA.  

11.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos.  

11.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas Art. 183 e 184 da 
RILC da PRODEPA.  

11.7. Fica dispensada a redução a termo de contrato para as aquisições de pronta entrega e 
pagamento, das quais não resultem obrigações futuras.  

11.7.1. Quando for desnecessário o contrato, o licitante será convocado para receber a nota de 
empenho, ficando desde já, ciente que todas as recomendações e especificações contidas 
no Termo de Referência deste edital deverão ser obedecidas quanto ao prazo, a qualidade 
do fornecimento dos bens ou serviços e a garantia técnica, assim como as demais condições 
estabelecidas neste edital.  

11.8. A recusa injustificada do licitante em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se o licitante às penalidades constantes neste edital e demais normas 
correlatas.  

11.8.1. Nessa hipótese, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste edital, a PRODEPA poderá 
convocar os licitantes que compõe o cadastro de reserva para fazê-lo, observada a ordem 
de classificação.  

11.9. Até a assinatura do contrato, a proposta poderá ser desclassificada se a PRODEPA tiver 
conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após a fase de habilitação.  

11.10. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência.  

11.11. O contrato poderá ser reajustado somente depois de decorrido o prazo estipulado no item 
anterior, com base em índice oficial compatível com o segmento econômico em que esteja inserido 
o objeto da contratação — na falta de qualquer índice setorial, será adotado o menor dos índices 
oficiais calculados e divulgados pelo IBGE —, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

11.12. Previamente à contratação a PRODEPA realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 2018.  

11.12.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação.  

11.12.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no Edital e anexos.  

11.13. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços.  

11.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
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consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato , a PRODEPA, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante que 
compõe o cadastro de reserva, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

12. DOS RECURSOS  

12.1. A apresentação de recurso contra o julgamento das propostas, habilitação ou inabilitação de 
licitantes, a anulação ou a revogação da licitação observará o disposto no art. 40 do Decreto Estadual 
2.940/2023 c/c os artigos 103 a 107 do RILC da PRODEPA. 

12.2. O prazo recursal é de 03(três) dias úteis, contados da data da notificação da decisão a ser 
recorrida ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante, deve-se observar o seguinte: 

(a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de não ser 
possível apresentar o recurso; e 

(b) O prazo para apresentação das razões do recurso será iniciado na data da notificação da 
decisão ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá: 

(a) Reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis; ou 

(b) Encaminhar o recurso, no prazo de 3 dias úteis, para a autoridade superior, que deverá 
decidi-lo no prazo de 10 dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03(três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que a autoridade competente emita a sua decisão final.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos que não possam ser aproveitados. 

12.10. Os autos do processo permanecerão acessíveis aos interessados por meio do Portal 
ComprasPará. 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 13.303/2016 c/c RILC da PRODEPA, o 
licitante/adjudicatário que: 

13.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

13.1.2. não assinar o contrato, quando cabível; 

13.1.3. apresentar documentação falsa; 

13.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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13.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.6. não mantiver a proposta; 

13.1.7. cometer fraude fiscal; 

13.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.9. Cometer falhas ou fraudar a execução do contrato; e, 

13.1.10. Declarar informações falsas.  

13.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

13.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

13.4.2. Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

13.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a PRODEPA, pelo prazo de até 02(dois) 
anos; 

13.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05(cinco) anos; 

13.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a PRODEPA pelos prejuízos causados; 

13.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.6. O processamento do processo administrativo não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à PRODEPA 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Estado do Pará ou a PRODEPA poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme art. 419 da Lei Federal nº 10.406, de 2002. 

13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto no art. 185 e seguintes do RILC da PRODEPA, e subsidiariamente na Lei Federal 
nº 9.784, de 1999, e na Lei Estadual nº 8.972, de 13 de janeiro de 2020. 

13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

mailto:prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br


 

    

PRODEPA – Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará   
Rod. Augusto Montenegro, Km – Tenoné – Belém (PA)  
prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br — Contato: (91) 3344-5366/3344-5396                                                  Página 23 de 25 
 
 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou processo administrativo. 

13.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada quando for utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o contratado, observados o contraditório, ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 

13.12. Ao final do processo administrativo punitivo, compete à área de Contratos providenciar o 
registro da penalidade aplicada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e, ainda, no Sistema de Materiais e Serviços – SIMAS. 

13.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência.  

14. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

14.1. Qualquer pessoa pode impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 
13.303/16 ou solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

14.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório em até 2 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para a abertura da sessão pública. 

14.2.1. A impugnação deverá ser encaminhada ao setor de licitações da PRODEPA para o e-mail 
prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br, devendo ser informado no campo “Assunto” o 
seguinte: Impugnação do edital referente ao Pregão Eletrônico nº XXX/24.  

14.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data de recebimento 
da impugnação.  

14.4. As impugnações e as decisões do pregoeiro serão divulgadas pelo no sistema eletrônico, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.  

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização da licitação, 
observados os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances previstos no Decreto 
Estadual nº 2.940, de 2023. 

14.6. Os pedidos de esclarecimento referentes ao presente processo licitatório deverão ser 
enviados ao pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, 
somente por meio eletrônico, através do e-mail prodepa.licitacao@prodepa.pa.gov.br.  

14.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02(dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos.  

14.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

14.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

14.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a PRODEPA, e serão 
 divulgadas  pelo  pregoeiro  no  sistema  eletrônico,  no sítio 
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www.comprasgovernamentais.gov.br.  

15. DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pelo pregoeiro.  

15.3. Todas as referências de tempo no edital e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília (DF).  

15.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  

15.5. A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do 
contrato em favor do licitante vencedor.  

15.6. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da PRODEPA, a finalidade 
e a segurança da contratação.  

15.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 
sendo que a PRODEPA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório.  

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento.  

15.9. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na PRODEPA.  

15.10. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e seus lances inseridos 
durante a sessão pública, não sendo a PRODEPA, responsável pelos mesmos, inclusive pela eventual 
desconexão do sistema.  

15.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

15.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

15.13. Em caso de divergência entre a descrição dos serviços e/ou bens (equipamentos ou materiais) 
objeto deste edital constante do termo de referência e a descrição registrada no sistema eletrônico 
(www.comprasgovernamentais.gov.br) ou no “SIASG”, o licitante deverá considerar, sempre, a 
descrição constante do Termo de Referência.  

15.14. A critério da PRODEPA, a presente licitação poderá ser:  

15.14.1. Adiada, por conveniência exclusiva da Administração;  

15.14.2. Revogada, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta; ou,  
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15.14.3. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado.  

15.15. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e após apresentação da documentação e 
da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.  

15.16. Integram o presente edital os seguintes anexos:  

(a) ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA;  
(b) ANEXO II  - MINUTA DO CONTRATO;   
(c) ANEXO III  - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
(d) ANEXO IV  - MODELO DE PLANILHA COMPOSIÇÃO DE CUSTO E FORMEÇÃO DE PREÇOS;  
(e) ANEXO V  - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR;  
(f) ANEXO VI  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE;  
(g) ANEXO VII  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE EMPREGA PORTADORES DE NECESSIDADE 

ESPECIAIS;  
(h) ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE É ME OU EPP; e  
(i) ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E SEUS 

ANEXOS.  
 

Belém/PA, xx de xxxxx de 2025. 

 

  

 

CELSO ROSIVALDO DE MELO PEREIRA 
Pregoeiro da PRODEPA 
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